
 
 

 
Informações Econômicas, SP, v. 44, n. 5, set./out. 2014. 

COMPETITIVIDADE DA CADEIA PRODUTIVA DA PISCICULTURA 
NO NORDESTE PARAENSE SOB A PERSPECTIVA 

DOS EXTENSIONISTAS RURAIS1
 

 

Marcos Ferreira Brabo2 
Bruno César Brito Dias3 

Luciene Diniz dos Santos4 
Leandro de Araújo Ferreira 5 

Galileu Crovatto Veras6 

Rui Alves Chaves7 
 
 
1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 5 6 7 
 
 O termo competitividade, quando apli-
cado a empresas, cadeias produtivas ou países, 
pode ser definido como a capacidade de formular 
e implementar estratégias para ampliar ou con-
servar, de forma duradoura, uma posição susten-
tável no mercado (KUPFER; HASENCLEVER, 
2002). Os principais fatores condicionantes de 
competitividade são aqueles que afetam o preço 
e a qualidade dos produtos, podendo ser de natu-
reza empresarial, estrutural ou sistêmica (SEH-
NEM et al., 2010). 
 Os fatores empresariais caracterizam- 
-se por serem totalmente controláveis pelas em-
presas, como a gestão, os recursos humanos, a 
estratégia e as capacidades tecnológica e produ-

                                                 
1Registrado no CCTC, IE-32/2014. 

2Engenheiro de Pesca, Doutor, Professor da Universidade 
Federal do Pará (UFPA), Instituto de Estudos Costeiros 
(IECOS)  (e-mail: mbrabo@ufpa.br). 

3Engenheiro de Pesca, Professor da Universidade Federal 
do Pará (UFPA), Instituto de Estudos Costeiros (IECOS)  
(e-mail: brunorazec@gmail.com). 

4Discente do Curso de Bacharelado em Engenharia de 
Pesca, Universidade Federal do Pará (UFPA), Instituto de 
Estudos Costeiros (IECOS) (e-mail: luciene.diniz@live. 
com). 

5Discente do Curso de Bacharelado em Engenharia de 
Pesca, Universidade Federal do Pará (UFPA), Instituto de 
Estudos Costeiros (IECOS) (e-mail: leandroarferreira@ 
gmail.com). 

6Zootecnista, Doutor, Professor da Universidade Federal 
do Pará (UFPA), Instituto de Estudos Costeiros (IECOS) 
(e-mail: galileu@ufpa.br). 

7Engenheiro Agrônomo, Mestre, Professor do Instituto Fe-
deral de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará (IFPA) 
(email: ruichaves@uol.com.br). 

tiva. Os estruturais são aqueles em que as em-
presas têm intervenção limitada, como os merca-
dos e a concorrência. Já os fatores sistêmicos 
não podem ser controlados pelas empresas, co-
mo os marcos regulatórios, a estrutura político- 
-institucional, as características socioeconômicas 
da região e as condições internacionais (COR-
RÊA; GASTALDON, 2009). Nesse contexto, a in-
tensificação do processo de globalização no Bra-
sil, na década de 1990, fez com que a competiti-
vidade deixasse a esfera das empresas e pas-
sasse a ocorrer entre cadeias produtivas (RO-
DRIGUES et al., 2009). 
 Atualmente, as carnes mais consumi-
das no Brasil são de aves, bovinos, suínos e 
pescado, respectivamente (CARBONARI; SILVA, 
2012). Essas cadeias produtivas competem dire-
tamente entre si por uma parcela cada vez maior 
dos mercados doméstico e internacional, com 
destaque para as três primeiras, em que a oferta 
independe do extrativismo, nas quais há uma 
maior diversidade de produtos industrializados e 
as balanças comerciais apresentam superavit 
(SAAB; NEVES; CLÁUDIO, 2009; MELZ; SOUZA 
FILHO, 2011). 
 No caso do pescado, o sistema agroin-
dustrial é composto por duas cadeias de produção 
distintas, uma da pesca, atividade extrativa, e outra 
da aquicultura, atividade agropecuária (SCORVO 
FILHO et al., 2010). Apesar de as principais espé-
cies exploradas pelo extrativismo ainda não conta-
rem com pacote tecnológico disponível para cria-
ção, há uma forte concorrência entre produtos 
oriundos da pesca e da aquicultura (SAMPAIO; 
TESSER; WASIELESKY JÚNIOR, 2010; BOS-
COLO et al., 2011). 
 Essa situação é apontada como uma 
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das principais causas para o lento desenvolvi-
mento da aquicultura no Estado do Pará em rela-
ção ao restante do Brasil (LEE; SARPEDONTI, 
2008). Em 2011, o estado apresentou a segunda 
maior produção de pescado do país, com apro-
ximadamente 153 mil toneladas, sendo 10,4 mil 
toneladas advindas da aquicultura, o que lhe 
rendeu apenas a 20ª colocação no ranking na-
cional de produção aquícola e a quinta colocação 
na região Norte (MPA, 2013a). 
 A piscicultura continental é o ramo da 
aquicultura mais desenvolvido no Pará, com des-
taque para a criação de peixes redondos em 
açudes e viveiros escavados para abastecimento 
do mercado local (MPA, 2013b). A maior concen-
tração está na mesorregião Nordeste, onde se 
encontram os principais fornecedores de formas 
jovens e ração, a mais significativa fatia do mer-
cado consumidor e o maior número de extensio-
nistas rurais em instituições públicas e privadas 
(LEE; SARPEDONTI, 2008; DE-CARVALHO; 
SOUSA; CINTRA, 2013; O’ DE ALMEIDA JÚ-
NIOR; SOUZA, 2013). O extensionista é um dos 
atores sociais mais importantes da cadeia produ-
tiva, visto que tem a missão de transferir tecnolo-
gia aos piscicultores para aperfeiçoamento dos 
sistemas de produção de forma participativa e 
sustentável, além de atuar em sua organização 
social (FAVERO; SARRIERA, 2009; SILVA et al., 
2013). 
 Assim, o objetivo deste estudo foi ana-
lisar, sob a perspectiva dos extensionistas rurais, 
os fatores que afetam a competitividade da ca-
deia produtiva da piscicultura na mesorregião 
Nordeste do Estado do Pará, visando subsidiar 
estratégias para fortalecimento de seus elos e 
dos ambientes institucional e organizacional. 
 
 
2 - REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
2.1 - Competitividade em Cadeias Produtivas 

Agroindustriais 
 
 Em 1957, os pesquisadores america-
nos da Escola de Administração da Universidade 
de Harvard, Ray Goldberg e John Davis, criaram 
o termo agribusiness, ou agronegócio, para desig-
nar o conjunto de atividades que envolvem a pro-
dução e a comercialização agroalimentar. A prin-
cipal motivação para o desenvolvimento deste 

conceito foi a necessidade de analisar os proble-
mas agropecuários sob um enfoque sistêmico e 
não mais estático ou reducionista, ou seja, a 
visão isolada das partes foi substituída por um 
sistema que abrange desde o fornecimento de 
insumos até a comercialização do produto ao 
consumidor (VIAL et al., 2009). 
 Após o surgimento desse conceito, os 
processos agroindustriais passaram a ser estu-
dados através de duas vertentes metodológicas: 
a commodity system approach ou sistema agro-
industrial, desenvolvida pelo próprio Ray Gold-
berg, em 1968, e a abordagem denominada por 
filière ou cadeia de produção, desenvolvida tam-
bém na década de 1960, por Louis Malassis, na 
Escola Francesa de Economia Industrial (SCH-
NEIDER et al., 2012). Atualmente, apesar de 
ainda existirem divergências conceituais, aceita- 
-se que os sistemas agroindustriais são organi-
zados em cadeias produtivas de produtos especí-
ficos (VIAL et al., 2009). 
 O termo cadeia produtiva pode ser 
definido como um sistema formado por um con-
junto de setores econômicos, que estabelecem 
entre si significativas relações de compra e ven-
da, os quais, articulados de forma sequencial, 
envolvem toda a atividade de produção e comer-
cialização de um determinado bem ou serviço 
(BATALHA, 2007). Apesar de qualquer processo 
produtivo poder ser analisado em termos de ca-
deia de produção, é no setor agroindustrial que 
este conceito tem sido empregado com mais 
frequência, especialmente após a década de 
1980 (VIANA; FERRAS, 2007). 
 O uso do conceito de cadeia produtiva 
permite: visualizar a cadeia de modo integral; 
constatar deficiências e potencialidades nos elos; 
motivar a articulação solidária dos elos; identificar 
estrangulamentos e elos faltantes; reconhecer 
elos dinâmicos, em adição à compreensão dos 
mercados, que trazem movimento às transações 
na cadeia produtiva; e identificar fatores condicio-
nantes de competitividade em cada segmento. 
Nesse contexto, o estudo de cadeias produtivas é 
uma importante ferramenta de análise de ativida-
des agropecuárias, embasando o desenvolvi-
mento de políticas e estratégias públicas e priva-
das (ARAÚJO, 2007; BORGES et al., 2012). 
 De acordo com Araújo (2007), as cadeias 
produtivas agropecuárias podem ser divididas em 
três processos: processos a montante - apesar de 
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serem predominantemente associados aos forne-
cedores de insumos e às máquinas utilizadas pelo 
produtor agropecuário, atividades como serviços 
agropecuários, pesquisas e outras também ocorrem 
a montante, uma vez que estes processos envol-
vem todas as atividades que precedem o produtor 
rural; processos em nível agropecuário - todos os 
procedimentos diretamente ligados à atividade 
agrícola e pecuária; e processos a jusante - que 
compreendem todos os agentes envolvidos nas 
atividades que ocorrem após a produção agrope-
cuária. Assim, além da chamada indústria a jusante, 
representada pelas agroindústrias transformadoras 
de matéria-prima agropecuária, fazem parte desses 
processos os canais de comercialização, interme-
diários, distribuidores, atacadistas, supermercados, 
consumidores e importadores. 
 Além dos três processos supracitados, 
os ambientes institucional e organizacional tam-
bém merecem destaque na análise de cadeias 
produtivas agropecuárias, visto que influenciam di-
retamente em sua organização e competitividade. 
O ambiente institucional é constituído pelo conjun-
to de normas e regras que disciplinam as ações 
dos seres humanos com seus semelhantes e com 
o meio ambiente, podendo também regulamentar 
instituições, ou seja, é o arcabouço legal acerca de 
todas as atividades praticadas ao longo da cadeia. 
Enquanto o ambiente organizacional é constituído 
de grupos políticos e econômicos, empresas públi-
cas e privadas, sindicatos, cooperativas e associa-
ções que compõem a cadeia produtiva (SATOLA-
NI; CORRÊA; FAGUNDES, 2008). 
 Uma cadeia produtiva agroindustrial, 
quando organizada e competitiva, induz o desen-
volvimento socioeconômico de uma região. Isso 
ocorre à medida que os investimentos realizados 
nos diferentes elos criam demandas e estas, por 
sua vez, incentivam o surgimento de novos inves-
timentos que geram ocupação, emprego e renda 
para a população local, bem como aumento de 
arrecadação pelo poder público mediante paga-
mento de impostos e encargos (BORGES et al., 
2012). 
 
 
2.2 - Panorama da Piscicultura no Mundo, no 

Brasil e no Estado do Pará 
 
 A exploração indiscriminada dos princi-
pais estoques pesqueiros mundiais e a crescente 

diferença entre a quantidade de pescado capturado 
e a demanda de consumo tornaram a aquicultura a 
alternativa mais viável para garantir a oferta de 
pescado nos próximos anos. Nesse contexto, este 
segmento vem crescendo mais rapidamente que 
qualquer outro do setor de produção de alimentos 
de origem animal, com média de 6,2% ao ano 
entre 2000 e 2011 (FAO, 2013). 
 No ano de 2011, a produção mundial 
de pescado foi de 156,2 milhões de toneladas, 
excluindo as plantas aquáticas. Deste total, 62,7 
milhões de toneladas foram oriundas da aquicul-
tura, sendo o continente asiático responsável por 
88,3% desta produção, seguido dos continentes 
americano (4,6%), europeu (4,1%), africano 
(2,0%) e oceânico (1,0%), respectivamente. Den-
tre os países, China, Índia, Vietnã, Indonésia e 
Bangladesh apresentaram as maiores produções 
de pescado advindo de cativeiro (FAO, 2013). 
 A piscicultura continental foi o segmento 
mais representativo da atividade em nível mundial 
em 2011, com 35,5 milhões de toneladas, ou seja, 
56,6% do total. A carpa prateada - Hypophthalmi-
chthysmolitrix (Valenciennes, 1844), a carpa capim 
- Ctenopharyngodonidellus (Valenciennes, 1844), a 
carpa comum, a tilápia - Oreochromisniloticus (Lin-
naeus, 1758) e a carpa cabeça grande - Hypoph-
thalmichthysnobilis (Richardson, 1845) foram as 
principais espécies produzidas, respectivamente 
(FAO, 2013).  
 Nesse ano, 2011, o Brasil ficou com a 
12ª colocação no ranking mundial de produção 
aquícola, com 629,3 mil toneladas (FAO, 2013). A 
maior parcela da produção nacional foi registrada 
na região Nordeste, seguida das regiões Sul, Norte, 
Sudeste e Centro-Oeste. Dentre os Estados, Para-
ná, Santa Catarina, Ceará, Mato Grosso do Sul e 
Rio Grande do Sul foram os maiores produtores. A 
piscicultura de água doce foi a principal atividade da 
aquicultura brasileira, com uma produção de 544,4 
mil toneladas, o que corresponde a 86,5% do total. 
A tilápia, seguida do tambaqui - Colossoma-
macropomum (Cuvier, 1818), do tambacu - Colos-
somamacropomum x Piaractusmesopotamicus, das 
carpas húngaras e chinesas e do pacu - Piaractus-
mesopotamicus (Holmberg, 1887) foram as princi-
pais espécies produzidas (MPA, 2013a). 
 Apesar das privilegiadas condições hí-
drica, edafoclimática e de diversidade íctíica, a re-
gião Norte apresentou apenas a terceira maior 
produção piscícola dentre as regiões brasileiras, 
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com 94,5 mil toneladas (MPA, 2013a). Tal fato se 
deve, sobretudo, a restrições ambientais maiores 
do que em outras regiões e à infraestrutura defi-
ciente de comércio e transporte, bem como à sig-
nificativa concorrência com o pescado oriundo do 
extrativismo (OSTRENSKY; BORGHETTI; SOTO, 
2008). 
 Nessa região, os Estados que apresen-
taram as maiores produções foram Amazonas, 
Roraima, Tocantins, Rondônia e Pará, respecti-
vamente. Este último produziu apenas 10,4 mil 
toneladas de pescado pela aquicultura, sendo 
10,3 mil toneladas oriundas da piscicultura conti-
nental (MPA, 2013a). Dentre os responsáveis por 
este inexpressivo desempenho, estão a carência 
de assistência técnica aos produtores, a dificul-
dade de aquisição de insumos básicos e o eleva-
do preço das rações comerciais (LEE; SARPE-
DONTI, 2008; DE-CARVALHO; SOUSA; CIN-
TRA, 2013). 
 De acordo com o censo aquícola reali-
zado pelo Ministério da Pesca e Aquicultura em 
2008, o Estado do Pará possui 805 empreendi-
mentos comerciais de piscicultura continental dis-
tribuídos em seus 144 municípios. Deste total, 762 
são de pequeno porte de acordo com a Resolução 
CONAMA n. 413, de 26 de junho de 2009, que 
classifica desta forma empreendimentos com área 
de viveiros escavados ou açudes menor que cinco 
hectares e volume útil de tanques-rede inferior a 
1.000 m3 (MPA, 2013b). 
 Dentre as estruturas de criação, açudes, 
viveiros escavados e tanques-rede são, respecti-
vamente, as mais utilizadas pelos produtores, ca-
racterística que reflete o baixo nível de tecnologia 
empregado na atividade (MPA, 2013b). Importante 
ressaltar que grande parte dos produtores tem a 
piscicultura como fonte de renda secundária, com-
plementando os rendimentos obtidos com outras 
atividades agropecuárias (LEE; SARPEDONTI, 
2008; MPA, 2013b). 
 Os peixes redondos, representados por 
tambaqui pirapitinga - Piaractusbrachypomus (Cu-
vier, 1818) e os híbridos tambacu e tambatinga - 
Colossomamacropomum x Piaractusbrachypomus, 
são o principal grupo de espécies produzidas no 
Estado do Pará, seguido de curimatãs - Prochilodus 
sp., piaus - Leporinus sp. e, em menor escala, do 
pirarucu - Arapaima gigas (Cuvier, 1829) (MPA, 
2013a; O’ DE ALMEIDA JÚNIOR; SOUZA, 2013). 
Contudo, a tilápia ainda ocupa lugar de destaque 

quando se trata de piscicultura praticada em tan-
ques-rede ou gaiolas flutuantes de pequeno volu-
me, mesmo tendo sua produção proibida em siste-
mas abertos pela Lei Estadual n. 6.713, de 25 de 
janeiro de 2005, o que abrange a criação realizada 
em cursos d’água naturais e açudes públicos e 
particulares (PARÁ, 2005; O’ DE ALMEIDA JÚ-
NIOR; SOUZA, 2013). 
 
 
3 - METODOLOGIA 
 
3.1 - Caracterização da Área de Estudo 
 
 O Pará é uma das 27 unidades federati-
vas do Brasil, sendo a segunda maior em extensão 
territorial, com área de 1.248.042 km². É dividido 
em 144 municípios e está situado na região Norte, 
nas coordenadas geográficas 01°27’21’’S 48°30’16’’ 
W (Belém/Capital), tendo como limites a República 
do Suriname e o Amapá ao norte, o oceano Atlân-
tico a nordeste, o Maranhão a leste, o Tocantins a 
sudeste, o Mato Grosso ao sul, o Amazonas a 
oeste e Roraima e a República Cooperativa da 
Guiana a noroeste (PARÁ, 2014). 
 O estado é formado por seis mesorre-
giões, Metropolitana, Marajó, Sudeste, Sudoeste, 
Baixo Amazonas e Nordeste. Esta última tem a 
Araguaia-Tocantins e a Atlântico Nordeste Oci-
dental como principais bacias hidrográficas e 
abrange 49 municípios, compreendendo cinco mi-
crorregiões: Bragantina, Cametá, Guamá, Salga-
do e Tomé-açu. Suas principais atividades eco-
nômicas são: os extrativismos mineral e vegetal, a 
atividade pesqueira, as indústrias alimentícias e 
madeireiras e a agropecuária (PARÁ, 2014). 
 
 
3.2 - Obtenção e Análise de Dados 
 
 Os dados para realização deste estudo 
foram obtidos no período de agosto a dezembro 
de 2013 pela aplicação de questionários a 36 
extensionistas rurais com formação acadêmica 
na área de aquicultura e atuação em municípios 
da mesorregião Nordeste do Estado do Pará, 
sendo 23 funcionários da Empresa de Assistên-
cia Técnica e Extensão Rural do Estado do Pará 
(EMATER/PA) e 13 funcionários da Secretaria de 
Estado de Pesca e Aquicultura do Pará (SEPAq). 
A escolha dos entrevistados ocorreu através da 
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técnica de amostragem não probabilística conhe-
cida como amostragem por redes ou bola de 
neve (snowball), em que os elementos seguintes 
da amostra foram recrutados a partir da rede de 
conhecidos dos elementos já presentes nela. 
 Os questionários continham 19 itens 
com respostas de múltipla escolha em escala do 
tipo Likert, com seis pontos (muito baixo(a); bai-
xo(a); razoável; alto(a); muito alto(a); e sem opi-
nião), o que deu aos entrevistados a oportunida-
de de se expressarem em termos de graus de 
opinião acerca dos fatores que afetam a competi-
tividade da cadeia produtiva da piscicultura no 
Nordeste paraense, bem como comentarem a 
motivação pela opção escolhida. Os aspectos 
abordados foram: conhecimento acerca da com-
petividade de cadeias produtivas agropecuárias; 
competitividade da cadeia produtiva da piscicultu-
ra no Nordeste paraense; custos com instalações 
zootécnicas, formas jovens, ração comercial e 
custo operacional de produção; qualidade das 
formas jovens e da ração comercial; qualificação 
e profissionalismo dos piscicultores; qualidade e 
preço do produto final; confiança do consumidor 
acerca da qualidade do produto; beneficiamento 
da produção; obtenção de licenciamento ambien-
tal, utilização de mão de obra especializada nos 
empreendimentos e acesso ao crédito rural; e 
organização dos produtores em associações e 
cooperativas. Os dados coletados foram registra-
dos em planilhas eletrônicas do Microsoft Excel 
2013® e analisados com auxílio do programa 
BioEstat 5.3®, por meio de estatística descritiva. 
 
 
4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Constatou-se que a maioria dos entre-
vistados considerou apresentar um alto ou razoá-
vel conhecimento sobre competitividade de ca-
deias produtivas agropecuárias, enquanto ape-
nas 8,3% declararam apresentar um baixo nível 
de conhecimento (Figura 1). Os profissionais que 
alegaram possuir um baixo conhecimento acerca 
do assunto justificaram ter dificuldade de compa-
rar a estruturação de cadeias produtivas de ou-
tras atividades agropecuárias com a da piscicultu-
ra, visto que essas atividades não constavam na 
matriz curricular de seus cursos de formação, 
bem como julgavam as experiências vivenciadas 

em campo insuficientes para o estabelecimento 
de parâmetros confiáveis. 
 No que diz respeito à competitividade da 
cadeia produtiva da piscicultura no Nordeste pa-
raense, a opinião da maior parte dos exten-
sionistas rurais foi baixa ou razoável (Figura 2). 
Apesar de alguns declararem desconhecer as-
pectos técnicos específicos das atividades de 
avicultura de corte, bovinocultura de corte e suino-
cultura, a maioria afirmou ser notória a diferença 
de estruturação dessas cadeias produtivas e da 
atividade pesqueira, em relação à da piscicultura, 
principalmente das duas primeiras, que apresen-
tam arranjos produtivos locais bem estabelecidos 
e empreendimentos de grande porte instalados na 
região, além de um elevado consumo per capita 
da produção. Verificou-se que o percentual de 
extensionistas que considerou a competitividade 
como alta (8,3%) foi o mesmo que alegou possuir 
um baixo nível de conhecimento sobre o assunto, 
o que provavelmente explica a opinião contrária à 
da maioria dos entrevistados. 
 Segundo Batalha (2007), a competitivi-
dade de uma cadeia produtiva corresponde à soma 
da competitividade de todos os agentes que a com-
põem, desde o fornecimento de insumos, passando 
pela produção propriamente dita, processamento, 
distribuição e comercialização. Assim, a baixa com-
petitividade da cadeia produtiva da piscicultura, na 
opinião dos extensionistas rurais, deve ser vista 
como o resultado de deficit acumulados ao longo 
dos elos desta cadeia na região. 
 Em relação aos custos, os entrevista-
dos opinaram sobre quatro aspectos da piscicul-
tura no Nordeste paraense: instalações zootécni-
cas, formas jovens, ração comercial e custo ope-
racional de produção. O custo com instalações 
zootécnicas, que abrangem principalmente vivei-
ros escavados e tanques-rede, foi considerado 
alto pela maioria dos extensionistas. O custo com 
formas jovens, como pós-larvas e alevinos, foi tido 
como razoável e alto, enquanto o custo com ração 
comercial foi considerado muito alto e alto, res-
pectivamente. Por fim, o custo operacional de 
produção da piscicultura no Nordeste paraense foi 
considerado alto e muito alto pelos extensionistas 
(Figura 3). 
 A opinião dos entrevistados em relação 
às instalações zootécnicas foi motivada pela difi-
culdade de alugar máquinas por curtos períodos,
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como tratores de esteira e retroescavadeiras, 
para execução de serviços de terraplanagem e 
construção de obras hidráulicas, assim como o 
preço de R$100,00 a R$250,00/hora cobrado 
pela locação, acrescido do transporte. No caso 
de tanques-rede de pequeno volume (4 m3 a 6 
m3) com suporte de alumínio e tela de contenção 
dos peixes de arame galvanizado revestido de 
PVC, os mais utilizados em empreendimentos 
aquícolas no Nordeste paraense, os valores pra-
ticados eram de R$1.000,00 a R$1.500,00, se-
gundo os extensionistas. De acordo com Brabo et 
al. (2013), analisando a viabilidade econômica da 
piscicultura em tanques-rede no reservatório da 
Usina Hidrelétrica de Tucuruí, no Sudeste pa-
raense, o elevado valor para aquisição de tan-
ques-rede no Estado do Pará é motivado, princi-
palmente, pelo custo com frete para compra em 
outros Estados da Federação, como Mato Gros-
so e São Paulo, e pela existência de um reduzido 
número de fornecedores locais, o que promove 
pouca concorrência entre as empresas. 
 No que se refere ao resultado de que o 
custo com ração comercial é muito alto e alto, os 
extensionistas afirmaram que os preços oscilavam 
de R$1,50/kg a R$4,00/kg, dependendo do teor de 
proteína bruta e do fabricante do produto. Ainda 
segundo Brabo et al. (2013), o alto custo com ra-
ção deve-se ao transporte e à logística de armaze-
namento do produto, visto que as marcas que pos-
suem o melhor custo benefício e a maior varieda-
de de produtos são fabricadas nos Estados de 
Goiás e do Piauí, contando apenas com represen-
tações no Nordeste paraense. Lee e Sarpedonti 
(2008) citaram o alto custo da ração comercial co-
mo um dos maiores responsáveis pelo desempe-
nho da piscicultura paraense aquém de suas po-
tencialidades, especialmente em nível de empreen-
dimentos de pequeno porte, em que as quantida-
des adquiridas são pequenas e compradas, ge-
ralmente, em lojas de produtos agropecuários. 
 No que diz respeito ao custo com for-
mas jovens de peixes redondos, pós-larvas só 
podiam ser adquiridas em quantidades acima de 
100 milheiros, ao preço de R$10,00 a R$20,00 o 
milheiro, enquanto a mesma quantidade de alevi-
nos tinha o custo de R$80,00 a R$150,00, sem 
receber nenhum tipo de classificação, como ale-
vino I, II ou III. No caso da tilápia, os piscicultores 
geralmente contavam com reprodutores em suas 

propriedades e produziam suas próprias formas 
jovens. Outra afirmação comum aos entrevista-
dos foi em relação à baixa e irregular oferta de 
formas jovens, que ocasionava a aquisição deste 
insumo com produtores de outros estados da 
Federação. 
 De acordo com os extensionistas, o 
custo operacional de produção de peixes redon-
dos em viveiros escavados era de R$5,50/ kg a 
R$6,50/kg e o da tilápia em tanques-rede de 
pequeno volume estava na faixa de R$4,50/kg a 
R$5,50/kg, para indivíduos com peso aproxima-
do de 1 kg e 0,5 kg, respectivamente. Valores si-
milares aos obtidos por Brabo et al. (2013). 
 No que diz respeito à qualidade das 
formas jovens, pós-larvas, alevinos e juvenis, e 
da ração comercial, para onívoros e carnívoros 
nas diferentes fases do ciclo de vida, foram con-
sideradas baixa e alta pela maioria dos extensio-
nistas, respectivamente (Figura 4). 
 Os entrevistados alegaram que as 
formas jovens produzidas no Nordeste paraense 
apresentam baixa qualidade do ponto de vista 
genético, por conta do reduzido número de ma-
trizes disponíveis nas pisciculturas e por ne-
nhuma apresentar marcação de reprodutores, o 
que auxiliaria na obtenção de uma baixa consan-
guinidade. Em relação à ração comercial, apesar 
de ser tida como de alta qualidade, apresenta 
um preço relativamente alto, visto que as rações 
produzidas no Estado do Pará praticam preços 
similares aos produtos de marcas tradicionais 
advindos de outros estados. 
 No tocante à qualificação e profissiona-
lismo dos piscicultores no Nordeste paraense, foi 
predominante a opinião de que ambos são bai-
xos (Figura 5).  
 Segundo os extensionistas, a baixa 
qualificação dos produtores dificulta o acompa-
nhamento dos índices zootécnicos e até a execu-
ção de manejos de rotina, como o povoamento 
dos indivíduos em função da biomassa a ser 
obtida no fim do ciclo de produção e a biometria 
mensal para ajuste da quantidade de ração diá-
ria. No que diz respeito ao profissionalismo dos 
piscicultores que praticam apenas as fases de 
recria e engorda, dificilmente há controle financei-
ro da criação, estocagem adequada da ração e 
manejo alimentar eficiente, o que compromete a 
rentabilidade do negócio. 
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três características foram consideradas razoáveis 
pela maioria dos entrevistados, seguida da opção 
alto, ambas com elevada disparidade para as 
demais opiniões (Figura 6). 
 Os extensionistas declararam que a 
alimentação inadequada dos peixes, com vísce-
ras de frango, resíduos de cervejaria e outras 
combinações não balanceadas, e o off-flavor, 
sabor desagradável impregnado no músculo do 
peixe, ainda são os principais fatores limitantes 
da qualidade e da confiança do consumidor na 
qualidade do produto da piscicultura. Outra cons-
tatação que pôde ser feita com os entrevistados 
foi de que o manejo adotado em empreendimen-
tos de piscicultura na década de 1980, quando 
ainda não havia rações para peixes e era comum 
o uso de rações para aves e o consórcio com 
suinocultura e avicultura no Nordeste paraense, 
influenciou negativamente a imagem da atividade 
perante alguns consumidores. Quanto ao preço, 
os valores mais atraentes são praticados durante 
a semana santa, cerca de R$10,00/kg do tamba-
qui vivo, enquanto o mais comum é comercializar 
no atacado entre R$7,00/kg e R$7,50/kg dentro 
da propriedade e, no varejo, de R$8,00/kg a 
R$9,00/kg, com o peso médio dos indivíduos 
geralmente variando entre um quilo e dois quilos. 
 Em relação às características dos em-
preendimentos, os entrevistados opinaram sobre 
quatro aspectos da piscicultura no Nordeste pa-
raense: beneficiamento da produção, utilização 
de mão de obra especializada, acesso ao crédito 
rural e obtenção de licenciamento ambiental. A 
frequência de beneficiamento da produção, que 
contempla qualquer transformação que o pesca-
do venha a sofrer, desde a evisceração até a 
filetagem ou posteamento, foi considerada muito 
baixa pela maioria dos extensionistas. A frequên-
cia com que os produtores utilizam mão de obra 
especializada nos empreendimentos foi tida co-
mo baixa e razoável, enquanto a frequência de 
acesso ao crédito rural foi considerada muito 
baixa e razoável, respectivamente. No que diz 
respeito à frequência com que os empreendimen-
tos apresentam licenciamento ambiental, a fre-
quência foi baixa e muito baixa na opinião dos 
extensionistas (Figura 7). 
 Segundo os extensionistas, o peixe 
vivo é a forma mais comum de comercialização 
de peixes redondos e da tilápia produzida no 
Nordeste paraense, especialmente no período da 

Semana Santa, quando ocorrem feiras específi-
cas para este fim em vários municípios e na re-
gião metropolitana de Belém, logo, a adoção de 
cortes nobres não é frequente. No que diz respei-
to à consulta e assistência regular de técnicos 
especializados no planejamento, na implantação 
e no manejo dos empreendimentos, o principal 
fator limitante é o profissionalismo dos produto-
res, que desconsideram este auxílio, priorizam 
outros investimentos ou não tem acesso a ele. 
Quanto ao crédito rural e ao licenciamento am-
biental, ambos estão diretamente relacionados, 
visto que para ter acesso ao recurso disponibili-
zado pelo agente financeiro faz-se necessária a 
autorização do órgão ambiental para exercício da 
atividade, o que tem sido dificultado pelo número 
e complexidade de exigências, além do custo e 
da morosidade do processo. 
 A maioria dos entrevistados considerou 
a organização social dos piscicultores deficiente, 
visto que, tanto no caso de associações como de 
cooperativas, a opinião predominante foi baixa, 
ou seja, raramente esses produtores organizam- 
-se formalmente e, quando ocorre, geralmente 
tem a sua atuação comprometida por falta de 
participação dos membros nas assembleias ou 
pela elevada inadimplência nas contribuições pre-
vistas em estatuto (Figura 8). 
 Essa situação dificulta ações coletivas 
dos produtores no que diz respeito à diminuição de 
custos individuais com assistência técnica, aluguel 
de maquinário para escavação de viveiros, compra 
de ração e formas jovens e até em aspectos mer-
cadológicos, visto que os mercados mais atraen-
tes, como supermercados e restaurantes, exigem 
regularidade no fornecimento de quantidades que 
dificilmente são atendidas por empreendimentos 
de pequeno porte isoladamente. 
 
 
5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Na visão dos extensionistas rurais, a 
cadeia produtiva da piscicultura no Nordeste 
paraense apresenta um baixo nível de competiti-
vidade, principalmente em função dos altos cus-
tos de implantação e produção, da organização 
social deficiente dos produtores e da ineficiência 
das políticas públicas para o setor. Assim, faz-se 
necessária a adoção de estratégias coletivas por 
parte dos piscicultores, em especial no tocante à
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aquisição de insumos e à comercialização, e do 
poder público, no sentido de melhorar as ações 
de fomento, assistência técnica e extensão rural 

e o arcabouço legal da atividade, para fortaleci-
mento dos elos dessa cadeia e de seus ambien-
tes institucional e organizacional. 
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COMPETITIVIDADE DA CADEIA PRODUTIVA DA PISCICULTURA 
 NO NORDESTE PARAENSE SOB A PERSPECTIVA  

DOS EXTENSIONISTAS RURAIS 
 
 RESUMO: Este artigo teve como objetivo analisar os fatores que afetam a competitividade da 
cadeia produtiva da piscicultura no Nordeste paraense sob a perspectiva dos extensionistas rurais. Fo-
ram aplicados questionários a 36 extensionistas, no período de agosto a dezembro de 2013. Constatou-
se que o preço, a qualidade do produto e a confiança do consumidor na qualidade do produto são consi-
derados características potencialmente positivas, enquanto os altos custos de implantação e produção, a 
organização social deficiente e a ineficiência das políticas públicas para o setor são as principais caracte-
rísticas negativas. Na visão dos extensionistas rurais, a cadeia produtiva da piscicultura no Nordeste 
paraense apresenta baixa competitividade. 
 
Palavras-chave: agronegócio, aquicultura, ambiente institucional, fatores de competitividade, extensão 

rural. 
 
 

COMPETITIVENESS OF THE FISH FARMING SUPPLY 
CHAIN IN NORTHEASTEARN PARÁ STATE UNDER THE  

PERSPECTIVE OF RURAL EXTENSION WORKERS 
 
 ABSTRACT: The aim of this study was to analyze the factors affecting the competitiveness of 
the fish farming supply chain in the northeast of Pará State under the perspective of rural extension work-
ers. Questionnaires were administered to 36 rural extension workers in the period August to December 
2013. It was found that the product price and quality, along with the consumer confidence in product quali-
ty, are considered potentially positive characteristics, while high implantation and production costs, a defi-
cient social organization and the inefficiency of public policies for the sector are the main negative charac-
teristics. In the view of rural extension workers, the fish farming supply chain in Northeastern  Pará State 
has low competitiveness. 
 
Key-words: agribusiness, aquaculture, institutional environment, competitiveness factors, rural extension. 
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